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Carsten Humlebæk

Capítulo 5

Atitudes partidárias 
e passado autoritário 
na democracia espanhola

A transição espanhola caracterizou-se pela quase total ausência de
ajuste de contas com a ditadura por via judicial. De acordo com Omar
Encarnación, Espanha constitui «o caso mais famoso na História recente
em que uma nova democracia enfrenta um passado difícil e doloroso
escolhendo não o enfrentar» (Encarnación 2008, 436). Só a partir de
2000 é que essa exigência surgiu por parte da oposição ao Governo con-
servador de então e foi só depois de 2004, é que o processo para acerto
de contas com o passado autoritário teve realmente início, tanto a nível
de medidas legislativas como em termos de debate público. Os direitos
das vítimas do franquismo e da república e a frente de esquerda na
Guerra Civil não foram, portanto, tidos em consideração até o Governo
de Zapatero chegar ao poder. A questão central deste capítulo será per-
guntar porque tiveram os espanhóis de esperar tanto tempo – quase 
30 anos – para confrontarem o passado não democrático. E, mais espe-
cificamente, por que razão os partidos de esquerda, que tirariam vanta-
gem de quaisquer contas com a ditadura, não reivindicaram a abertura
de tal processo mais cedo? 

Depois de uma breve introdução ao processo de transição democrá-
tica, centrada em torno das questões da justiça transicional e da política
do passado, analisaremos as atitudes dos partidos políticos em relação
ao passado não democrático, em particular os desenvolvimentos no seio
do Partido Socialista (PSOE – Partido Socialista Obrero Español). Por
fim, discutiremos o processo em curso de contas com o passado ditatorial
e as razões que estão por detrás deste desenvolvimento. 

121
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Rutura e continuidade na transição espanhola 
para a democracia 

Se, em Portugal, a natureza da queda do regime autoritário, em 1974,
explica a rutura radical com o passado (Pinto 2006; Maxwell 1995), em
Espanha, um sentimento antirrevolucionário particularmente forte levou
a uma transição negociada. As atitudes dominantes em relação ao pas-
sado autoritário, durante a transição para a democracia, e o tipo de me-
didas retributivas tomadas estavam, assim, diretamente relacionadas com
certas características do regime de Franco, bem como com o modo como
ele chegou ao poder, através de uma vitória na sangrenta Guerra Civil. 
A vitória e o modo como o regime mais tarde se apoiou nela como fonte
de legitimidade explicam a existência de uma nação dividida, que nunca
se reconciliou durante todo o tempo da ditadura. Consequentemente,
perto do fim do regime de Franco, a necessidade de reconciliar a nação
era muito amplamente sentida, mas a memória do fratricídio deixada
pela guerra e pelos anos imediatamente a seguir constituiu, não obstante,
um pano de fundo problemático para a construção de um regime demo-
crático. 

Em segundo lugar, a vitória estava combinada com uma leitura par-
ticular da história pré-Guerra Civil de Espanha, que via a democracia re-
publicana dos anos 1930 como a razão direta do clima de polarização e
violência que levou à guerra. A cultura política dos espanhóis era, por
outras palavras, apresentada como inadequada para uma democracia.
Usando o exemplo do declínio da Segunda República até à guerra como
um aviso, o regime de Franco insistiu em que os espanhóis eram incapa-
zes de viver em democracia sem recorrer à violência, sendo essa a razão
para precisarem de um regime como o do Caudillo. Este discurso culti-
vava o medo de que a guerra civil se repetisse como argumento central e
muito eficaz. 

Em terceiro lugar, a duração da ditadura constituiu um fator que tor-
nou difícil a continuidade com o quer que fosse que a tivesse antecedido.
Após quase quatro décadas, várias gerações não tinham conhecido senão
a ditadura e tinham sido socializadas por ela para a sua autojustificação,
no sistema educativo, no serviço militar, através dos media públicos, etc.
Nos anos 1970, a maioria dos espanhóis – tanto vencedores como ven-
cidos – estava convencida da trágica leitura da Guerra Civil. Não havia,
portanto, nenhuma experiência recente aproveitável de transição demo-
crática na história de Espanha para usar como exemplo para a transição.

Carsten Humlebæk
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Atitudes partidárias e passado autoritário na democracia espanhola

O período em torno da morte de Franco foi marcado por este medo
quase avassalador de uma repetição de um cenário semelhante a uma
guerra civil (Hite e Morlino 2004). A combinação da necessidade de re-
conciliar a nação com o medo de conflito traduziu-se numa procura ob-
sessiva de consenso como um princípio indispensável para a mudança
política depois de Franco, mas também fez os principais atores absterem-
-se de qualquer tipo de mudança abrupta que pudesse ser interpretada
como revolucionária. 

Finalmente, como acima referido, o regime de Franco não foi derru-
bado por forças internas ou externas, ao contrário das outras ditaduras
da Europa do Sul que estavam a atravessar transições para a democracia.
O ditador morreu de velho no seu leito em novembro de 1975 e, deste
modo, não houve nenhuma sublevação revolucionária, nem havia uma
tradição de oposição que fosse motivo de orgulho e a partir da qual se
construísse uma nova democracia. Em vez disso, a oposição teve de ne-
gociar a construção de um novo regime com uma ditadura franquista
que tinha sido decapitada, mas que não deixara de existir. Os fatores su-
pracitados levaram a que a mudança de regime tomasse o rumo de uma
transição por reforma, que tinha a introdução da democracia consensual
como objetivo último, e como tal uma rutura com o passado, mas que,
em cada um dos seus passos, tinha de ser uma reforma caracterizada por
respeito pelo sistema autoritário, em termos de estrutura política, insti-
tuições e enquadramento judicial (Gunther, Montero e Botella 2004). 

A questão da justiça transicional 
na democratização espanhola 

Como foi dito acima, o ajuste de contas por via judicial com o regime
franquista esteve quase totalmente ausente. De facto, não foram aplicadas
ao regime de Franco nenhumas medidas de justiça retroativa, nem o apa-
relho do Estado foi saneado de nenhum modo sistemático, nem nunca
foi instituída nenhuma comissão da verdade ou outra do género para in-
vestigar casos de violações dos direitos humanos.1 Isto não significa, no
entanto, que a questão da justiça transicional estivesse ausente do pro-
cesso de mudança de regime. Pelo contrário, a ausência de confronto ju-

123

1 Um bom estudo sobre as questões de justiça transicional no caso da transição espa-
nhola é Aguilar Fernández (2001). Sobre a questão das leis de amnistia, ver também Agui-
lar Fernández (1997).
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dicial como o passado é, na verdade, uma indicação de como era impor-
tante encontrar as soluções corretas para este problema. A questão da
justiça retroativa e das noções implícitas de vingança e de culpa coletiva
eram tão delicadas para grupos muito grandes da sociedade espanhola
que punham em risco a estabilidade social e política do período inicial
da transição, o que foi uma das razões que estiveram por detrás da solu-
ção extrema adotada. 

O facto de a nova elite política ser constituída tanto por membros da
antiga oposição como por seguidores da anterior ditadura, que obvia-
mente não partilhavam uma mesma interpretação daquele período, e a
necessidade urgente de alcançar um amplo acordo consensual a respeito
da mudança de regime, foram fatores determinantes na escolha de deixar
o passado autoritário fora da equação política na criação de uma nova
democracia. A transição para a democracia baseou-se, portanto, num de-
sejo mais ou menos explícito de esquecer ou silenciar as dimensões pro-
blemáticas do passado. Paloma Aguilar Fernández designou este enten-
dimento comum entre as elites políticas como um acordo tácito para
não instrumentalizar o passado politicamente (Aguilar Fernández 2006,
260-270).2

Este acordo não permaneceu apenas como um pacto informal. Foi
traduzido em políticas como, por exemplo, uma série de três iniciativas
legais relativas à amnistia para crimes políticos, a mais importante das
quais foi a Lei de Amnistia de outubro de 1977, aprovada pelo Parlamento
democraticamente eleito, com o apoio de todos os principais partidos
políticos, com exceção da ala direita da Aliança Popular dos ex-franquis-
tas, que se absteve. A amnistia para todos os presos políticos era uma das
exigências mais importantes da oposição à ditadura. Como pedra angular
destas reivindicações, a Lei de Amnistia parecia destinada antes e acima
de tudo a satisfazer os partidos de esquerda e os nacionalistas catalães e
bascos, que tinham sofrido repressão. Mas, de modo igualmente impor-
tante, ela também protegia de ações judiciais os perpetradores da ditadura
(Aguilar Fernández 1997; 2001, 102-105). 

Deste ponto de vista, a questão da justiça transicional na Espanha
pós-Franco terminou com a Lei de Amnistia de 1977. Mas, apesar de ser
considerada uma amnistia feita por todos para todos, não era estanque
e, entre março de 1978 e setembro de 1979, foram aprovados quatro di-
plomas legais que alteravam a lei ou concediam reparação material para

2 Para um estudo sobre a utilização política do passado em Espanha, desde 1975, e a
rutura do pacto informal no final dos anos 1990, ver Humlebæk (2005).
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certos grupos. Aguilar Fernández explica esta vaga de leis de indemniza-
ção relacionando-a com uma série de situações de injustiça a que era pre-
ciso atender, mas, como observou num texto posterior, foi também uma
prova de que a Lei de Amnistia deixava questões importantes sem uma
solução adequada (Aguilar Fernández 2006, 271-281; 2008b, 419-421).
De outra perspetiva, a questão da justiça transicional não ficara arrumada
de uma vez por todas com a Lei de Amnistia. Numa democracia, o
acordo informal que sustentava a amnistia acabaria por ser um acordo
instável, em particular devido ao peso desigual das concessões feitas por
uma das partes. Por este prisma, a Lei de Amnistia tornou-se um meio
de pôr temporariamente na prateleira o problema da justiça transicional. 

A legitimidade da nova democracia 
e a política do passado 

Por várias razões, como se conclui do que ficou dito, a legitimidade
foi uma questão delicada durante o período inicial da transição espa-
nhola. As principais razões eram o carácter negociado da democratização
e o facto de a mudança de regime ter necessariamente de parecer ser uma
reforma do regime existente, protegendo, deste modo, ao menos parcial-
mente, a sua legitimidade. O período imediatamente a seguir a Franco
foi, assim, uma fase liminar sem qualquer fonte clara de legitimidade. 
A situação só lenta e gradualmente foi sendo substituída por outra, ca-
racterizada por uma nova legitimidade democrática. 

O regime democrático em construção sofreu de uma aguda falta de
qualquer mito fundador. Não podia basear-se na reabilitação de uma an-
terior tradição democrática e, através disso, construir continuidade com
qualquer período ou regime anterior, nem havia, claro, nenhuma legiti-
midade revolucionária, uma vez que o ditador tinha morrido de velho.
Outros tipos de legitimidade ajudaram a atenuar o vazio de mitos fun-
dadores, como foi o caso da legitimidade carismática de figuras centrais
como o primeiro-ministro Adolfo Suárez e o rei Juan Carlos, bem como
da legitimidade autenticada por transferência e eficácia, que ficou de-
monstrada, por exemplo, nas elevadas taxas de participação eleitoral. 
A primeira vez em que a população espanhola foi chamada a participar
no processo de mudança de regime foi por ocasião do referendo sobre a
Lei para a Reforma Política, a 15 de dezembro de 1976. Esta lei, que ainda
foi aprovada pelo Parlamento franquista, estabelecia a supremacia da lei
como princípio político e a soberania do povo através de sufrágio geral.
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Como tal, foi um dos elementos mais importantes de uma democratiza-
ção construtiva e pacífica. Apesar do facto de a oposição democrática,
que considerava a reforma proposta insuficiente, ter apelado ao voto no
«não» no referendo, a participação foi elevada (77,8%) e o projeto foi ma-
ciçamente apoiado (94,5% a favor e apenas 2,6% contra). Houve impor-
tantes lições desta experiência para os políticos espanhóis. A população
tinha votado massivamente a favor da moderação e da reforma, em vez
de uma rutura, e, enquanto os políticos se mantivessem nessa via, a legi-
timidade do processo seria elevada. Em todas as ocasiões desde então,
tanto em eleições gerais como em referendos, a população votou consis-
tentemente pela moderação. 

A nova democracia tinha de adquirir a sua própria legitimidade sa-
bendo lidar com todos os receios do povo, ao mesmo tempo que cons-
truía um novo mito fundador. Neste esforço, o discurso franquista de le-
gitimidade referente ao carácter ingovernável dos espanhóis revelou-se
útil como contranarrativa para a mudança de regime que estava de facto
a desenrolar-se. Como aquela era uma narrativa bem conhecida de todos
que negava a possibilidade de uma transição pacífica para a democracia,
o facto de tal transição estar a acontecer servia para reforçar o valor evi-
dente do novo regime. O novo mito fundador que emergiu durante o
início da transição foi, deste modo, construído ex negativo a partir do dis-
curso franquista de legitimação e, por consequência, fortemente influen-
ciado por ele. 

À medida que vários desenvolvimentos foram impelindo Espanha na
direção da democratização, o regime franquista caiu progressivamente
no silêncio, uma tendência que tinha começado timidamente sob o pri-
meiro Governo franquista da monarquia. Por exemplo, os feriados insti-
tuídos durante o regime franquista foram todos recebidos com silêncio
oficial, em particular depois da chegada da democracia. Esta nunca foi
uma política expressa, porém, e estava em consonância com a vontade
de «seguir em frente» e deixar simplesmente o anterior regime em paz.
O modo como foi tratada a questão dos feriados franquistas é apenas
um exemplo de como a «Política do Passado» se desenvolveu gradual-
mente e quase nunca foi discutida publicamente. O acordo tácito de não
instrumentalizar politicamente o passado era precisamente isso: nunca
foi formalmente explicado nem assinado por ninguém. Era, no entanto,
um dos elementos mais centrais da política do passado na transição. 

O estabelecimento do acordo tácito aconteceu por volta do fim do
verão, princípio do outono de 1977, logo após as primeiras eleições e a
subsequente constituição do Parlamento democraticamente eleito. 

Carsten Humlebæk
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O facto de ter realizado com sucesso eleições democráticas sem grandes
incidentes violentos conferiu legitimidade à transição para a democracia,
provando a falsidade do mito franquista da incapacidade dos espanhóis
para viverem sob um sistema democrático. De acordo com Aguilar Fer-
nández, o debate inaugural do novo Parlamento, em julho de 1977, e os
debates sobre a Lei de Amnistia foram provavelmente o mais próximo a
que os políticos chegaram de discutir abertamente o pacto informal sobre
o passado. O debate revela que, nesse tempo, palavras como «silêncio» e
«esquecimento» tinham conotações positivas para muitos políticos (Agui-
lar Fernández 2008a, 291-303). 

Com a democracia em bom funcionamento, no verão de 1977, e o
acordo informal em curso, estavam lançadas as fundações do novo regime
e os partidos políticos podiam começar a preparar uma nova constitui -
ção – a própria pedra angular da democratização, que assentaria nestes
acordos que colocaram passado e presente em dois compartimentos es-
tanques. Que isso fosse apoiado por quase todas as forças políticas, bem
como pelos eleitores espanhóis no referendo de 6 de dezembro de 1978,
só foi possível porque as forças políticas tinham chegado a este comum
acordo em relação ao passado e às formas como este podia ser utilizado
no presente. 

O facto de a transição para a democracia se ter caracterizado por uma
transformação pela via da reforma não significa que não houvesse luta
entre rutura e reforma como princípios orientadores para a mudança po-
lítica. As principais opções, no entanto, eram entre considerar a nova de-
mocracia algo radicalmente novo na história de Espanha (rutura) ou ver
Espanha como uma das mais antigas nações da Europa e a democratiza-
ção bem-sucedida como apenas um pequeno passo na sua longa história
(reforma). Deste modo, não se baseava na reabilitação do regime de
Franco, mas antes em construir continuidade com o distante passado de
grandeza de Espanha. 

Os partidos espanhóis e o passado autoritário 

Depois da morte de Franco, as atitudes em relação ao passado autori-
tário eram sobretudo ditadas pela anterior divisão entre vencedores e ven-
cidos da Guerra Civil. Durante a transição, esta divisão traduziu-se nas
novas estruturas partidárias democráticas. A antiga oposição pôde em geral
utilizar estruturas partidárias existentes, que tinham sobrevivido na clan-
destinidade durante a ditadura, as mais importantes das quais eram o
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PSOE e o Partido Comunista de Espanha (PCE – Partido Comunista de
España) – ambos de esquerda – e os partidos nacionalistas, conservadores
moderados, basco e catalão, o Partido Nacionalista Basco (PNV – Partido
Nacionalista Vasco) e a Convergência e União (CiU – Convergència i
Unió). A direita teve de se reinventar na transição, dado que não tinha es-
tado na oposição à ditadura e, consequentemente, não tinha estruturas par-
tidárias clandestinas. Os partidos dominantes criados durante a transição
foram a União do Centro Democrático, de centro-direita (UCD – Unión
de Centro Democrático) e a Aliança Popular, de direita (AP – Alianza Po-
pular). Desde as primeiras eleições, em 1977, o PSOE tem sido o principal
partido de esquerda, enquanto a direita, no início, era dominada pela UCD
de Adolfo Suárez, que ganhou as eleições em 1977 e 1979. Contudo, a par-
tir das eleições de 1982, a UCD implodiu, e o seu papel de principal par-
tido de direita foi assumido pela AP, que, em 1989, mudou o nome para
Partido Popular (PP – Partido Popular). Estes três partidos, o PSOE, à es-
querda, e a UCD e a AP/PP, à direita, têm sido o partido do Governo e o
principal partido da oposição, respetivamente, alternando no poder em
1982, 1996 e 2004 (Gunther, Montero e Botella 2004). 

A esquerda e a direita representam atitudes radicalmente diferentes
em relação ao passado, devido ao facto de a UCD, e depois a AP/PP, ser
o principal herdeiro político do lado vencedor da Guerra Civil, e o PSOE
o do lado vencido. No entanto, ambos os lados concordaram em não
instrumentalizar o passado. Uma das razões para isto foi que, no início
do período de transição, tanto os franquistas como a oposição se sentiam
fracos e, por consequência, compelidos a procurar acordo. A direita con-
trolava o aparelho repressivo ainda franquista, mas a esquerda conseguia
mobilizar as massas. A direita obteve a amnistia legal em troca de abdicar
do seu monopólio do poder, enquanto a esquerda ganhava direitos de-
mocráticos havia muito ansiados, em troca de alargar a amnistia para
abranger a repressão franquista durante a ditadura. Isto, contudo, não
significa que fosse um pacto com equilíbrio entre as partes. Num cenário
democrático, a direita tinha claramente mais a ganhar em aderir ao pacto
porque ficava «liberta» do seu passado não democrático, ao passo que a
esquerda tinha mais a perder, visto que não poderia tirar partido da sua
história como defensora da democracia. Esta diferente relação com o pas-
sado autoritário é claramente visível no grau em que cada lado estava
disposto a respeitar o pacto informal da transição. Os partidos de direita
sempre insistiram em seguir os acordos da transição e alertaram contra
«abrir velhas feridas» quando o passado autoritário ameaçou entrar no
debate político. 

Carsten Humlebæk
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Os partidos de esquerda e o pacto tácito 
de transição 

O grau em que o PSOE e os outros partidos de esquerda respeitaram
o acordo informal passou por várias fases. Estas variações explicam-se
melhor pelo interesse político da esquerda em respeitar ou quebrar o
acordo. Durante a legislatura constituinte de 1977-1979, houve muito
poucas iniciativas parlamentares respeitantes ao passado ditatorial. Foi
completamente dominada pela elaboração da nova constituição, que era
a expressão exata da política de consenso que assentava no acordo infor-
mal de não instrumentalizar o passado. Durante esta fase inicial, as razões
dos partidos de esquerda para respeitar o pacto eram as mesmas que es-
tavam por detrás do acordo em si. O facto de não poderem utilizar a sua
história de defensores da democracia era o preço a pagar pela construção
e consolidação da democracia. Este modo de pensar tinha como premissa
a assunção de que a democracia estava em perigo e, nesta perspetiva, a
esquerda não teria interesse em quebrar o pacto. 

Com o começo da primeira legislatura ordinária de 1979, as coisas
mudaram. Este período assistiu a um crescimento explosivo do número
de iniciativas legislativas relacionadas com o passado autoritário, in-
cluindo sobre pensões para as viúvas de soldados republicanos – uma
medida que tinha sido adiada devido à tarefa urgente de escrever a Cons-
tituição, na legislatura precedente. Estas primeiras leis de reparação não
mencionavam o sofrimento daqueles que tinham lutado em defesa de
um regime legítimo, nem a ditadura ou quaisquer indivíduos eram men-
cionados como sendo responsáveis pelas injustiças cometidas (Aguilar
Fernández 2006, 271-281; 2008b, 420-421). Portanto, mais do que uma
violação do pacto informal de não instrumentalizar o passado, estas ini-
ciativas legislativas podem ser consideradas uma expressão das reparações
mínimas necessárias para que o acordo funcionasse. 

A nível local, tomou-se um tipo diferente de iniciativa, que também
tinha a ver diretamente com o passado autoritário. O princípio da pri-
meira legislatura democrática, em abril de 1979, coincidiu com as pri-
meiras eleições para os municípios. Nuns quantos locais em que os par-
tidos de esquerda ganharam as eleições, foram tomadas iniciativas para
começar a exumar restos mortais de valas comuns da Guerra Civil. As
câmaras de esquerda eram muito variadas, indo de conselhos dominados
pelo PSOE ou pelo PCE até aos que eram dirigidos por coligações de
vários partidos de esquerda, fossem secções locais de partidos nacionais
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ou partidos regionais ou municipais. Em todos os casos, os planos para
abrir as sepulturas tiveram origem numa espécie de iniciativa popular,
quer de fora do conselho municipal quer canalizada por algum dos seus
membros recém-eleitos. Um exemplo destes casos das primeiras exuma-
ções em valas comuns passou-se na Extremadura, na aldeia de Torremejía,
que tinha, nesse tempo, menos de 2000 habitantes. Pouco depois das
eleições, um grupo de cidadãos pediu ao presidente da autarquia, Benito
Benítez, de esquerda, que exumasse os seus familiares da vala comum
para onde tinham sido lançados depois de executados, em 14 de setem-
bro de 1939. Depois de aprovada pelo conselho, a exumação realizou-se
a 17 e 18 de agosto de 1979 e as ossadas de 33 republicanos mereceram
uma cerimónia fúnebre a que assistiram cerca de 1000 pessoas – o que
dá uma ideia da ressonância que tinha este tipo de iniciativa (Baviano
1980a, 1980b, 1980c; Piedehierro 2004; Humlebæk 2010). 

Este caso demonstra que a fase inicial da «recuperação da memória
histórica» – para usar a expressão que desde então se tornou comum –
não decorreu sem conflito. Muitas das ações empreendidas, tanto de exu-
mação de corpos que traziam para a esfera pública crimes que tinham fi-
cado impunes, como reclamações de justiça ou homenagens a vítimas
da repressão, iam contra o pacto informal entre os partidos políticos. Os
casos de reabertura de valas comuns não foram provavelmente muito
numerosos, mas não ocorreram apenas numa parte isolada do país.3 Mas
estas quebras do acordo informal não chegaram ao Parlamento de Ma-
drid nem causaram qualquer debate alargado, a nível nacional. Os par-
tidos de esquerda com dimensão nacional não saíram em defesa dos seus
partidários e aliados locais e a questão foi, ao que parece, amplamente
silenciada. Do mesmo modo, a questão não recebeu grande atenção dos
media, o que sugere que estes, em geral, colaboravam nos esforços para
silenciar este problemático legado do passado autoritário. 

Esta fase em que a política de esquerda a nível local, em alguns luga-
res, mostrou seguir um desenvolvimento independente durou aproxima-
damente dois anos. Em 23 de fevereiro de 1981, um tenente-coronel da
Guarda Civil, Antonio Tejero, irrompeu pelo Parlamento com os seus

3 Além do exemplo referido na Extremadura, encontrei outro caso na província de
Navarra e dois outros casos na província de Burgos, nas cidades de Lerma e de Torresan-
dino. Para a história de Lerma, ver Escolar (2006). Tanto quanto sei, não existe nenhum
levantamento completo destas exumações de 1979 e 1980, que desafiaram o sentido do
pacto informal de não instrumentalizar politicamente o passado. A ARMH não men-
ciona os acontecimentos de 1979 e 1980 no seu sítio (www.memoriahistorica.org), ainda
que possam ser considerados antecedentes da formação da Associação.
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seguidores e tentou um golpe militar. Esta experiência reavivou em mui-
tas pessoas o receio de que talvez os espanhóis fossem incapazes de viver
em democracia. Aparentemente, o putsch falhado e o sentimento coletivo
que despertou reativaram a repressão da memória a que as pessoas tinham
sido forçadas durante a ditadura e o movimento social que estava aliado
a uns quantos governos locais de esquerda e que procurava recuperar
essa memória foi interrompido. Não porque as questões relacionadas
com a memória tivessem estado entre os principais motivos que levaram
à tentativa de golpe, mas porque as questões que podiam ofender os ele-
mentos de direita dos círculos militar e político eram evitadas a bem da
manutenção do consenso. Reabrir sepulturas, o que punha em causa
tanto o acordo tácito entre as elites políticas como a Lei de Amnistia 
– que eram a própria base da transição –, decerto preocupou realmente
os partidos de direita. Isto pode ajudar a compreender a razão por que a
tentativa de golpe resultou num «fechamento total» da abertura que es-
tava a deixar o «passado incómodo» entrar na esfera pública e por que o
resto da década de 1980 seria o período com o menor número de inicia-
tivas legislativas respeitantes ao passado franquista (Aguilar Fernández
2006, 273-276). 

Pouco depois do golpe falhado, alcançou-se um amplo consenso
quanto a algumas questões políticas incómodas, e o problema da me-
mória da ditadura foi também influenciado de modo semelhante pelo
terramoto político causado pelo putsch. Por exemplo, não foram reabertas
mais nenhumas valas comuns entre 1981 e 2000.4 A democracia estava
sob ameaça dos restos do regime de Franco e, portanto, ainda tinha ne-
cessidade urgente de consolidação. Isto deu novo impulso à política de
consenso e fez as pessoas, e os políticos, em particular, unirem-se em
torno da ideia central do pacto informal de não instrumentalizar politi-
camente o passado. 

O putsch de fevereiro de 1981 marcou, deste modo, uma mudança de
atitude em relação ao passado autoritário, defendendo os partidos tanto
da esquerda como da direita o acordo informal. Em outubro de 1982, o
PSOE ganhou as eleições legislativas e assumiu a governação. Podia-se
pôr a hipótese de que o sucesso eleitoral do PSOE abrisse uma nova con-
juntura quanto ao acordo informal. Agora no poder, e com uma maioria
confortável no Parlamento, o PSOE podia ter renunciado ao acordo e
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4 Nos principais jornais espanhóis, não há referência a nenhuma vala comum ser rea-
berta entre 1981 e 2000, nem tão-pouco no sítio da web da ARMH, ou em qualquer
outro sítio.
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exigido investigações completas dos crimes do passado. No entanto, os
socialistas mantiveram geralmente o apoio aos princípios do acordo tácito
de não instrumentalizar o passado, em particular durante os anos 1980.
Aguilar Fernández considera surpreendente que, durante as duas legisla-
turas seguintes – 1982-86 e 1986-1989 –, se verificasse o número mais
baixo de sempre de iniciativas legislativas relacionadas com o passado di-
tatorial (2006, 276). Contudo, tendo em conta a necessidade geralmente
sentida de consolidar a democracia, que o putsch tinha ameaçado, não é
de admirar que o Governo do PSOE respeitasse o acordo tácito. 

É igualmente verdade, porém, como observou Omar Encarnación,
que o PSOE, sob a liderança de Felipe González, tinha estado a atravessar
um processo interno de modernização política que envolvia a sua trans-
formação num partido catch-all. Como demonstrou o repetido sucesso
eleitoral do PSOE, o partido levou a cabo essa tarefa, que implicava dis-
tanciar-se do seu próprio passado republicano, com grande êxito, e isso
deixou-o relutante em exigir uma investigação cabal dos crimes cometi-
dos durante a Guerra Civil (Encarnación 2008, 441-442). Não obstante,
voltando à questão do interesse político, se a esquerda tivesse quebrado
o acordo tácito, teria ganho alguma vantagem política. Durante os anos
1980, o PSOE estava tão firmemente colocado no poder, com maiorias
parlamentares absolutas, que não tinha nenhuma boa razão para romper
o pacto. 

Um exemplo do respeito do Governo PSOE pelo pacto foi a declara-
ção oficial, em 1986, por ocasião do 50.º aniversário do início da Guerra
Civil, em que o Governo afirmou: «Uma guerra civil não é um aconteci-
mento para comemorar [...] a Guerra Civil de Espanha pertence definiti-
vamente ao passado» (Humlebæk 1986). A sociedade espanhola contem-
porânea, segundo o Governo, tinha mostrado a sua disposição para deixar
as feridas da Guerra Civil sararem e usar a memória desta apenas para im-
pedir «o fantasma da guerra e do ódio» de dominar Espanha de novo. 
A vontade de esquecer as partes negativas ou problemáticas do passado
era claramente interpretada como algo de positivo: um feito que era si-
multaneamente paralelo e parte constituinte do estabelecimento de um
sistema democrático. A grande declaração caracterizava-se pelo esforço de
tornar inofensivo esse passado difícil, colocando distância entre o presente
e a Guerra Civil: não continha nenhum reconhecimento das vítimas. 

A mudança seguinte na atitude da esquerda em relação ao passado fran-
quista surgiu com a campanha eleitoral de 1993, quando o pacto foi rom-
pido pelo PSOE. Pela primeira vez, o PSOE receou perder as eleições para
o PP. As elites do PSOE decidiram, por isso, focar a sua campanha em
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torno da instrumentalização do passado franquista do PP, insinuando que
a democracia ficaria em perigo se este ganhasse as eleições (Aguilar Fer-
nández 2006, 283-285). Isto reforça o ponto de vista acima referido de
que o pacto só foi quebrado quando os partidos de esquerda tiveram in-
teresse político em fazê-lo. Percebendo que, em 1993, a base do seu poder
tinha sido minada, as elites do PSOE não hesitaram em romper o acordo.
A distribuição desigual das concessões feitas para aderir ao pacto informal
e dos benefícios colhidos por respeitá-lo tornavam-no frágil a longo prazo.
Os partidos de esquerda tinham limitado as suas possibilidades de obter
ganhos políticos do seu passado, o que só era aceitável enquanto a de-
mocracia estivesse em perigo ou eles próprios detivessem o poder. 

O PSOE acabou por vencer as eleições e, a seguir, retomou a sua prá-
tica anterior de respeitar o pacto, não exigindo quaisquer investigações
dos crimes passados nem apresentando nenhumas declarações oficiais
respeitantes ao passado autoritário. A legislatura de 1993-1996, em con-
junto com as duas primeiras legislaturas do PSOE, caracterizou-se pelo
número mais baixo de sempre de iniciativas legislativas relacionadas com
o passado. Em 1996, o PP ganhou as eleições, apesar da tentativa do
PSOE de retomar a anterior campanha eleitoral e insistir no passado fran-
quista do partido conservador. O pacto informal foi, assim, rompido de
novo, e a legislatura, em geral, assistiu a um aumento do número de ini-
ciativas parlamentares relacionadas com o passado, mas não a mudanças
significativas nas atitudes relativas ao passado franquista. 

Contudo, em setembro de 1999, perto do fim da legislatura, foi deba-
tida a primeira iniciativa parlamentar que visava condenar o passado di-
tatorial. Se as campanhas eleitorais de 1993 e 1996 tinham desrespeitado
o acordo informal, esta discussão aberta do passado autoritário no Parla-
mento marcou outra mudança na atitude dos partidos de esquerda para
com o passado. Expliquei anteriormente como a utilização política do
passado pelos partidos de esquerda se intensificou com a vitória eleitoral
do PP em 2000, quando o partido conquistou uma maioria absoluta
(Humlebæk 2005). O PP foi visado por toda uma série de iniciativas par-
lamentares em que a esquerda e os principais partidos nacionalistas, o
basco e o catalão, tentaram fazer passar declarações sobre a Guerra Civil
e o regime franquista – frequentemente pedindo o reconhecimento de
vários grupos de vítimas que até então tinham sido ignorados. O passado
ditatorial tinha, assim, sido transformado numa questão política e, como
tal, o principal objetivo do acordo deixara de ser salvaguardado. O des-
respeito pelo acordo foi unilateral. O PP sempre lamentou essa atitude,
alegando que as iniciativas estavam a reabrir feridas antigas e que a recupe -
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ração da memória era desnecessária e prejudicial para o clima democrático
em Espanha. A única vez que o PP acedeu a assinar uma declaração
comum foi em novembro de 2002, quando todos os partidos políticos
assinaram uma declaração conjunta a condenar a Guerra Civil e a ditadura.
O PP viu, sem dúvida, a declaração como uma restauração do antigo pacto
informal e esperou que pusesse fim às iniciativas parlamentares daquele
teor. Tal não aconteceu e os partidos de esquerda tenderam a considerar
a declaração como um novo acordo que aguardava aplicação. 

A última mudança da atitude dos partidos de esquerda em relação ao
passado autoritário ocorreu em 2004, quando o PSOE, liderado por José
Luis Rodríguez Zapatero, regressou ao poder. Toda uma série de leis e
medidas de reparação foram decretadas desde então, prestando home-
nagem explícita às vítimas de repressão e considerando o regime de
Franco responsável pela discriminação e violência que sofreram. A mais
notável dessas medidas foi a Lei de Reparação, de 2007, vulgarmente co-
nhecida como «Lei da Memória Histórica» (Boletín Oficial del Estado 2007).
Infelizmente ultrapassa o âmbito deste ensaio discutir os pormenores
desta complexa peça de legislação e as outras medidas tomadas pelo Go-
verno de Zapatero (Aguilar Fernández 2008a; Encarnación 2008). 
O nome por que ficou conhecida refere-se ao facto de que o principal
objetivo da lei é recuperar a memória daqueles que, na luta para estabe-
lecer uma democracia em Espanha, caíram no esquecimento devido ao
pacto informal da transição. Estranhamente, não havia nada no programa
eleitoral do PSOE que revelasse este enfoque na retificação dos erros da
transição relativamente às vítimas do franquismo e da Guerra Civil. Nem
a campanha eleitoral nem o discurso inaugural o mencionaram, mas
pouco tempo depois passou para o topo da agenda política. Falar acerca
de recuperar a memória histórica tornou-se um meio de chamar a atenção
para causas que tinham sido esquecidas, negligenciadas ou silenciadas
durante as décadas que se seguiram à morte de Franco: uma tática fre-
quentemente utilizada pela esquerda e pelos seus aliados nacionalistas
catalães e bascos (Aguilar Fernández 2008b, 421-429). 

É evidente, deste modo, que já não existe um pacto entre as principais
forças políticas sobre o modo de lidar com o difícil passado da Guerra
Civil e da ditadura. O passado autoritário entrou definitivamente na
arena política. As razões por detrás desta mudança de agulha na atitude
da esquerda em relação ao passado autoritário são muitas e de entre elas
Aguilar Fernández enumera cinco. Primeira, a ascensão de uma nova ge-
ração dentro do PSOE, que olha para trás com menos receio do que as
gerações anteriores. Segunda, o PSOE tinha de corresponder às expecta-
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tivas da supracitada vaga de iniciativas que tinha promovido como opo-
sição ao Governo do PP. Terceira, o Governo tinha de honrar o compro-
misso constante na declaração de novembro de 2002, promovendo me-
didas de reparação. Quarta, como Governo de minoria, o PSOE
dependia do apoio dos outros partidos de esquerda e regionais, em par-
ticular a Esquerda Unida (IU – Izquierda Unida) e a Esquerda Republi-
cana da Catalunha (ERC – Esquerra Republicana de Catalunya), que se
concentravam muito nestas questões. Quinta, a chegada do Governo de
Zapatero coincidiu com uma série de aniversários importantes relacio-
nados com a Guerra Civil. O facto de a questão da memória histórica e
da sua recuperação do esquecimento não terem sido usadas na campanha
eleitoral marca uma diferença em comparação com as campanhas elei-
torais de 1993 e 1996, quando o PSOE se batia para manter o poder.
Embora se possa dizer que o PSOE teve interesse político em utilizar o
passado politicamente e em obter, desse modo, vantagem do seu próprio
passado como defensor da democracia, ele não o fez (2008b, 427-429). 

A «erupção» da memória histórica

Desde meados dos anos 1990, o passado autoritário e a sua memória
apareciam, de tempos a tempos, em debates públicos, mas a verdadeira
«erupção» da memória só aconteceu na viragem do século. Uma das ra-
zões para este ajuste de contas com o regime de Franco bastante tardio
pode ter sido as atitudes ambivalentes em relação ao passado que a maio-
ria dos espanhóis, sobretudo das gerações mais velhas, tinha alimentado
durante muito tempo. Aguilar Fernández analisou dados de sondagens
de opinião do período democrático que demonstravam que a maioria
dos espanhóis reconhecia e estava merecidamente orgulhosa dos grandes
avanços na sociedade espanhola desde 1975, embora revelasse simulta-
neamente muitas continuidades com respeito a avaliações relativas à
Guerra Civil e aos legados do franquismo. Por exemplo, em 2000, 51%
discordavam da afirmação de que «agora as divisões e ódios da Guerra
Civil foram esquecidos» (quadro 5.1). Contudo, ao mesmo tempo, 72%
concordavam em que «a maneira de pensar das pessoas não tem pratica-
mente nada a ver com o passado». Esta mesma ambivalência era visível
na resposta à pergunta «Como pensa que o franquismo será visto na his-
tória de Espanha?», que foi feita repetidamente. 

A categoria de «como um período positivo» diminuiu de forma cons-
tante com o tempo, de 17,7%, em 1985, para 10,4%, em 2000, ao passo
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que a resposta «como um período negativo» foi tendo um número sem-
pre crescente de pontos, de 27,3% para 37,4%. Porém, a categoria que
manteve consistentemente a maior pontuação foi a de «como um pe-
ríodo com coisas boas e más», que permaneceu notavelmente estável ao
longo do tempo, recolhendo entre 42,5 e 48,9 pontos percentuais nos
15 anos que mediaram entre 1985 e 2000. A esta ambivalência, que pode
ser tomada como um sinal de que o espírito da transição continua vivo
entre mesmo muitos espanhóis, tem correspondido um número cons-
tantemente crescente de avaliações positivas da democracia espanhola
(Aguilar Fernández 2006, 263-271).5

Na esfera pública, foi apenas por volta de 2000-2001 que a erupção
da memória se manifestou. As principais tendências nesta evolução foram
reivindicações sociais que tiveram origem na mudança de geração. Os
espanhóis falam da «geração dos netos», que não viveram nem no tempo
da Guerra Civil nem da ditadura e que, portanto, nunca foram socializa-
dos por essas experiências. Foram estes que começaram a desafiar o si-
lêncio que rodeava a Guerra Civil e a ditadura, exigindo saber o que tinha
realmente acontecido. Um exemplo esplêndido desta reivindicação social
é a fundação, em 2000, da Asociación para la Recuperación de la Me-
moria Histórica (ARMH), que tem um objetivo específico de exumar os
corpos de tantas valas comuns quantas possíveis e identificar o maior nú-
mero de vítimas possível. O fundador da ARMH, Emilio Silva Barrera,
pertencia ele próprio à «geração dos netos» e a organização foi fundada
quando, em 2000, ele começou o processo de reabrir a vala comum que
continha os restos mortais do seu avô. Ao abrir o seu sítio na web, a as-
sociação foi inundada por um grande número de pessoas que contavam
o que sabiam acerca de valas comuns e dos desaparecidos. Apesar dos
intensos esforços da Associação para conseguir atrair o interesse dos media
para o trabalho da organização em várias localidades por toda a Espanha,
isso não aconteceu até cerca de 2001 ou 2002, quando, de repente, a rea-
bertura de valas comuns se tornou uma boa notícia que passou a aparecer
regularmente na comunicação social.6 Se considerarmos que os media
são representativos de um discurso social dominante, concluiremos que

5 A pergunta não foi incluída nas sondagens desde 2000. Para informação mais deta-
lhada sobre a avaliação da ditadura e da democracia em sondagens de opinião, ver Aguilar
Fernández e Humlebæk (2002).

6 Entrevista pessoal com Emilio Silva Barrera realizada em 14 de junho de 2003. Uma
pesquisa no arquivo do El País, em www.elpais.com, revela que a primeira notícia sobre
abertura de valas comuns saiu em setembro de 2001, quase um ano depois da primeira
exumação.
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o interesse pelo passado autoritário e pela recuperação das memórias re-
primidas apenas se tornou uma preocupação importante por volta de
2001 ou 2002. 

No entanto, como foi dito acima, no Parlamento, a erupção da me-
mória começou em finais de 1999. Aí, a emergência do passado autori-
tário teve provavelmente menos a ver com a questão da mudança de ge-
ração e mais com o facto de o PP, de direita, herdeiro do regime de
Franco, estar a governar Espanha pela primeira vez desde a ditadura. Con-
tudo, esta mudança de atitude não coincidiu com a mudança de governo,
visto que o PP estava no poder desde 1996. A primeira destas iniciativas
foi, na realidade, inspirada por uma visita institucional da Comissão de
Negócios Estrangeiros ao México. Para sua grande surpresa, os membros
da comissão descobriram que o 60.º aniversário do exílio dos espanhóis
estava a ser celebrado pública e oficialmente e, no regresso a Madrid, a
oposição apresentou uma proposta para se fazer o mesmo em Espanha
(BOCG 1999a; 1999b; DSCD 1999). 

Depois das eleições gerais de 2004, que foram ganhas pelo PSOE, a
questão da recuperação das memórias silenciadas assumiu proporções di-
ferentes. Obviamente, as exigências já não tinham relação com a con-
quista do poder, mas, depois de Zapatero se tornar primeiro-ministro,
tornaram-se parte do programa político do Governo espanhol. Zapatero
foi o primeiro primeiro-ministro espanhol que pertence à «geração dos
netos»; mais, provém de uma família que sofreu perdas na guerra: o seu
avô, um oficial republicano, foi morto nos primeiros dias da Guerra Civil.
As medidas de reparação do Governo de Zapatero representaram uma
quebra de todos os acordos informais datados do período de transição. 

O facto de estas iniciativas provirem do Governo não as tornou, de
modo nenhum, menos controversas. Na verdade, esta nova política de
reconhecimento e reparação causou acesos debates, em várias ocasiões,
em Espanha, contribuindo para o clima político crescentemente polari-
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Quadro 5.1 – Atitudes perante o regime de Franco (%)

1985 1986 1987 1988 1995 2000

Como um período positivo 17,7 19,4 16,7 16,2 11,2 10,4
Como um período negativo 27,3 30,8 31,6 30,6 34,0 37,4
Como uma fase com elementos positivos 

e negativos 46,2 43,8 44,6 42,5 48,9 46,4
Não sabe/não responde 8,5 6,1 7,1 10,7 5,9 5,8

Nota: resposta à pergunta: «Como será o franquismo visto na história de Espanha?» (%).
Fonte: Aguilar Fernández e Humlebæk (2002, 131). 
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zado que caracterizou o primeiro Governo de Zapatero. No entanto, son-
dagens de opinião sugerem que a maioria dos espanhóis concordou com
a posição do Governo nesta matéria. Numa sondagem de outubro de
2005, do Centro de Investigações Sociológicas (CIS), 54,1% dos espa-
nhóis concordavam com a necessidade de algum tipo de reconhecimento
das vítimas da Guerra Civil, contra 24,8% que estavam contra. Um total
de 53,3% considerava que as vítimas da guerra tinham sido esquecidas e
que era agora a altura certa para corrigir esse erro, contra 24% que se opu-
nham. Contudo, 43,3% consideravam não ter sentido procurar recuperar
os factos, uma vez que os mesmos já pertenciam ao passado (CIS 2005).
Deste modo, a ambivalência continua e, embora os opositores da política
de Zapatero neste campo sejam uma minoria, têm, de facto, aliados po-
derosos, como, por exemplo, a Igreja Católica. 

O PP não elaborou nenhuma resposta para esta nova situação em que
o velho acordo informal já não existe e em que o passado autoritário se
tornou uma parte natural da discussão política, com todas as consequen-
tes reivindicações de reparação, de verdade e atribuição de culpas, etc. 
A direita, basicamente, ainda reagiu como fez nas décadas anteriores, ale-
gando que demasiada memória simplesmente reabria feridas antigas e
agarrando-se, assim, à interpretação dominante da transição. Para eles, a
maior parte da memória recuperada é redundante, desnecessária e até
prejudicial. O PP, portanto, ainda não conseguiu libertar-se dos seus laços
com o passado franquista. 

Conclusão

Os partidos políticos tinham boas razões, durante o período demo-
crático inicial, para aderir ao acordo tácito de transição de não instru-
mentalizar o passado e, enquanto se sentisse que a democracia tinha ne-
cessidade de mais consolidação, essas razões permaneciam válidas, o que
explica a existência do pacto na década de 1970 e na maior parte da de
1980. A principal razão para o processo de ajuste de contas com o pas-
sado franquista não ter começado no final dos anos 1980 ou nos 1990
parece ter sido o PSOE ter decidido lidar com o passado apenas quando
estava prestes a perder o poder tendo, portanto, interesse em tirar proveito
da vantagem que podia obter quebrando o acordo. Ainda assim, esta ex-
plicação não abrange o período de 1996 a 1999, uma vez que o PP ga-
nhou as eleições em 1996, mas as exigências de recuperar as memórias
silenciadas do passado autoritário surgiram a vários níveis da sociedade
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espanhola apenas entre 1999 e 2001. Isto sugere que a questão se prendia
com a complexa relação entre os media, a arena política e as reivindica-
ções sociais. É sem dúvida difícil sustentar que a mudança teve origem
apenas como exigência social. Além disso, o timing do aparecimento desta
questão parece bastante fortuito, visto que não estava relacionado com
a mudança de governo e só de forma marginal teve a ver com o 60.º ani-
versário do fim da Guerra Civil. O argumento da mudança de geração é,
sem dúvida, uma peça importante do puzzle, mas continua a não explicar
a ocasião da erupção. Em 2000, as pessoas nascidas depois da morte de
Franco estavam a chegar aos 25 anos de idade e, no entanto, não foram
elas a origem daquela exigência. Em termos gerais, a «geração dos netos»
refere-se a pessoas que nasceram na década de 1960 e mantém-se a ques-
tão de perceber porque começariam a expressar as suas exigências apenas
por volta de 2000, e não cerca de 1996 – depois da mudança de governo
– ou ainda mais cedo. 
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